
Estado do Maranhão
GOVERNO MUNICIPAL DE CODO

Píefcitura Municipal de CodóC1!. [}6

coNTRATO No 20240392

TERMO DE CONTRATO DE PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS N"
20240392 , QUE FAZEÍV ENTRE Sl A Prefeitura lúunicipal de
Corló, POR INTERIVEDIO DO (A) PREFEITURA N/UNICIPAL DE
CODO E A EIVPRESA BARROSO COIVERCIO E SERVICOS
tTDA.

Pelo presente instrurnento de Contrato, de um lado o Município de CODO, através do(a) PREFEITURA
l\i UNICIPAL DE CODO, CNPJ-lMF, No 06.104.863/0001-95, denominado daqut por diante de
CONTRATANTE, representado neste ato pelo(a) Sr.(a) I\4ARIA DO CARTVO COSTA CRUZ PIRES,
Secretaria l\.4unicipal de Edur;açao, e do outro lado BARROSO COMERCIO E SERVICOS LTDA,
CNPJ/CPF CNPJ 51.554.565/0001-51, com sede na R TOtvlAZ TAJRA, 1075, 1044, JOQUEI, Teresina-Pl,
de agora em diante rjenominatla CONTRATADA(O), neste ato representado pelo(a) S(a).VICTOR NUNES
PEREIRA BARROSO, ponador do(a) CPF 043.507.443-12, têm justo e contratado o seguinte:

1. DO OBJETO CONTRATUAL

1.1. O objeto clo presente instrurnento é a FORN/AÇÃO DE REGIS'rRO DE PREÇO PARA FUTURA

CONTRATAÇÃO DE E]VPTTESAES{)ECIALIZADA NA PRESIAÇÁO SERVIÇO DE CONTROLE
SANITARIO IN-TTCNNOO NO CoI\,1tsATE APRAGAS URBANAS, ENGLOBANDO DEDEI IZAÇÃO,

LJESRA I ITACÃO LJTSINSE TIZAÇAO,DESCUPIN IZAÇAO CON] TRRADICAÇÃO NAS ARFAS
CONSTRUÍDAS, AREAS DE ENTORNO COÍMINJEÇÃO DE BARREIRAS QUII\,1ICAS CUPINICIDAS

BEIV COíVO EXTERMÍNIO DE FOCOS DIVERSOSEIV TODA ÁREA DO PERÍIi ETRO,
IVADEIRAIVENTOS, IVOBILIÁRIOS, ARVOREDOS, PÁTIOS,JARDINS, GRAI\4ADOS E ÁREAS

INATIVAS DE RESERVA COIV FOCOS INTERNO E EXTERNO NASECRETARIA IVUNICIPAL DE

EDUCAÇÃo, SECRETARIA IVIUNICIPAL DE GOVERNO, SECRETARIAMUNICIPAL DE ASSISTÊNCIA
SOCTAL E SECRETARTA IMUNTCTPAL DE SAUDE DE INTERESSE DOI\4UNlCiPlO DECODo-MA DE

ACORDO COIV EDITAL E ANEXOS. , que serão prestados nas condições estabelecidas no Termo de

Referênr:la, anexo do Edital.

1.2. Este l-ermo de Contralo vincula-se ao Edital do Pregão, identiÍicado no preâmbulo e à proposta

vencedora, independenternente de transcrição.

1.3. Itens Contratados
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DE EDL'ÀçÀO,

2. DA FUNDAMENTAçÃO LEGAL

2.1. Este contrato íundamenta-se na Lei n" '14.133, de 1'de abril de2021, e suas alteraÇôes, bêm como
rra licitaçào na mLdalidade I)REGÃO. nô 15.2024-PE.

3. DOS ENCARGOS, OBRIGAÇOES E RESPONSABILIDADES DA CONTRATADA

3.1. Executar o objeto deste contrato de acordo com as condiÇoes e prz.os estabelecidas no processo
licitatório n" 15.2024-PE e neste termo contratual;

3.2. I\,{anter preposto aceito pela AdministraÇão no local da obra ou do serviço para representá-lo na
execução do contrato.

| - A indicação ou a manulenção do preposto da empresa poderá ser recusada pela AdministraÇáo,
desde que devidamente justificada, devendo a empresa designar outro para o exercÍcio da atividade.

3.3. Atender às determinações Íegulares emitidas pelo fiscal do contrato ou autoridade superior.

3.4. Reparar, corrigir, renrover, reconstruir ou substituir, às suas expensas, no total ou eIn parte, no
prazo fixarlo pelo Ítscal do contrato, os serviços nos quais se veiíicarenr vícios, dêíeitos ou incorreçoes
resultántes da exccução ou dos matr:riais ernpregados;
3.5. Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes da execução do ob.ieto, bem cono por todo e

qualquer dano causado à Administração ou terceiros, não reduzindo essa responsabilidade a

fiscalização ou o acompanhamento da execução contratual pelo CONTRATANTE, que ficará aulorizado
a descontar dos pagamentos devidos ou da garantia, caso exigida no edital, o valor correspondenle aos

danos sofridos.

3.6. Não contratar, durante a vigência do contrato, cÔnjuge, companhelro ou parente em linha reta,

colateral ou por aíinidade, até o terceiro grau, de dirigente do contratante ou do Fiscal ou Gestor do
contrato, nos ternros do artigo 48, paágâÍo único, da Lei n" 14.'133, de2021.

3.7. ÍVlanter, durante toda a execução do contrato, em compatibilidade com as obrigaÇões assumidas,

todas as condiÇóes de habilitaÇão e qualificação exigidas na licitaçáo que gerou este Contralo,
decorrente do(a) PREGÃO de n" 15.2024-PE.

3.8. Quando nào for possÍvel a verificação da regularidade no Sistema Ô Cadastro de Fornerx-'dores -

SICAF, a empresa CONI'RATADA deverá entregar ao setor responsável Fla fiscalizaÇão do contrato,
até o dia trinta rlo ntês sr:guinte ao da prestaÇão dos serviços, os scguintes documentos

PRAÇA FERREIRA BAYMA, SN

,\



Cú.DO

Estado do Maranhão
GOVERNO MUNICIPAL DE CODO

PÍefeitura Mu nicipal de Codó

a) Prova de regularídade relativa à Seguridade Social;
b) Certidão conjunta relativa aos tributos íederais e à Dívida Ativa da União;
c) Ce(idões que comprovem a regularidade perante a F azenda IVunicpal ou Distrital do donricÍlio ou
scde do contra tado;
d) Cenidào de Regulâridade dr-: FGTS - CRF: u
e) Certidáo Negativa de Debitos Trabalhistas - CNDT;

3.9. Responsabilizar-se pelo cumprimento das obrigaÇões previstas em Acordo, ConvenÇáo, Dissídio
Coletivo de Trabalho ou equrvalentes das categorias abrangidas pelo contrato, por todas as obrigações
trabalhistas, sociais, previd enciárias, trrbutárias e as demais previstas em legislação específica, cula
inadimplência não transíere a responsabilidade ao CONTRATANTE.

3.10. Conrunicar ao Fiscal oo contrato, no prazo de 24 (vinte e quatro) horas, qualquer oi;orrência
anormal ou acidente que se vt-rfique no local dos serviços.

3.11. Prestar todo esclarecimento ou informaçáo solicitada pelo CONTRATANTE ou por seus
prepostos, garantindo-lhes o acesso, a qualquer lempo, ao local dos trabalhos, bem como aos
documentos relativos à execuçáo do empreendirnento.

3.12. Paralisar, por determinação do CONTRATANTE, qualquer atividade que náo esteja sendo
executada de acordo corn a boa técnica ou que ponha em risco a seguranÇa de pessoas ou bens de
terceiros.

3.13. Promover a guarda, rnanutenção e vigilância de rnateriais, íerramentas e tudo o que Íor

necessário à execução do objeto, durante a vigêncta do contrato.

3.14. Conduzir os trabalhos corn estrita observância às normas da leglslação pertinente, cumprindo as

determinâÇÕes dos Podercs Públlcos, mantendo sempre limpo o local dos serviÇos e nas molhores
condiÇÕes de segurança. higiene e disciplina.

3.15. Submeter previamente, por escrito, ao CONTRATANTE, para análise e aprovação, quaisquer

mudanças nos métodos executivos que fujarn às especificaçÕes do mernorial descritivo ou instrurnento
congênere.

3.16. Não permitir a utilizaÇão de qualquer trabalho do menor de dezesseis anos, exceto na condição de

aprendiz para os maiores de quatorze anos, nem permitir â utilização do trabalho do menor de dezoito

anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre.

3.17. I\4anter durante toda a vlgência do contrato, em compatibilidade com as obrigações assumidas,

todas as condiÇões exigirJas para habilitação nâ licitaçáo, ou para qualiÍicaÇão, na contratação direta;

3.18. Cumprir, durante todo o perÍodo de execução do contrato, a reserva de cargos prevista em lei para

pessoâ con) deÍiciência, para rcabilitado da Previdôncla Social ou para aprenrJiz, bern como as r(lserv:ls

do cargos prcvistas na tegislaçáo.

PRAçA FERREIRA BAYMA, SN



I > l I

Estado do Maranlrâo
GOVERNO MUNICIPAL DE CODO

Prefeitura Municipal de Codó

,a.:

i.i'

3.19. Comprovar a reserva de cargos a que se refere a cláusula acima, no prazo fixado pelo fiscal do
contrato, com a indicaÇão dos ernpregados que preencheram as reÍeridas vagas.

3.20. Guardar sigilo sol)re todas as inÍornraÇÕes obtidas em decorrência do cumprimento do contrato

3.21. Arcar com o ônus decorrente de eventual equívoco no dimensionamerto dos quantitativos de sua
proposta, rnclusive quanto aos custos variáveis decorrentes de Íatores futuros e incertos, devendo
complementá-los, caso o previsto inicialmente eÍn sua proposta náo seja satisÍatório para o atendimento
do objeto da contratação, exceto quando ocorrer algum dos eventos arrolados no arl. 124,11, d, da Lei n"
14j33, de 2021 .

3.22. Cumprir, além dos postulados legais vigentes de ârnbito Íederal, estadual ou rnunicipal, as noTlnas

de seguranÇa do CONTRATANTE;

3.23. Aceitar nas mesntas condições contratuais os acréscimos e supressõ es ató o limrte fixado no art

125 da Lei n" 14.13312021 e suas alteraÇÕes.

4. DAS OBRIGAÇÔES DA CONTRATANTE

4.'1. A CONTRATANTE se obriga a proporcionar à CONTRATADA todas as condções necessárias ao
pleno cumprimento das obrigaçoes decorrentes do Termo Contratual, consoante estabelece a Let n"
14.13312A21 e suas alterações.

4.2. Exiglr o curnprirnento de todas as obrigações assumidas pela CONTRAT ADA, de acordo corn as

cláusulas «)[tratuais e os terÍnos de sua proposta

4.3. Exercer o acompan ha rner)to e a fiscalzaÇão dos serviços, por servidor ou comissão especialmente
designados, anotando enr rellistro próprio as Íalhas detectadas, indcando dia, mês e ano, bem como o
nome dos empregados eventualmente envolvidos, e encaminhando os apontamentos à autoridade
competente para as providências cabíveis.

4.4. Notificar a CONTRATADA por escrito da ocorrência de eventuais imperfeiçóes, falhas ou

irregularidades constatadas no curso da execução dos serviços, Íixando prazo para a sua correÇão,
certificando-se que as soluções por ela propostas sejam as mais adequadas.

4.5. Pagar à CONTRATADA o valor resultante da prestação do serviço, no prazo e condiÇões

estabelecidas neste contrato e no Termo de Referência.

4.6. Efetuar as retençóes tributárias devidas sobre o valor da Nota Fiscal/Fatura da CONTRATADA.

4.7. Não praticar atos de ingcrência na adnrinistração da CONTRATADA, tais como:

a) Exercer o poder de ntando sobre os empregados da GoNTRATADA, devendo reportar-se

soÍnente aos preposios ou rosponsávcis por ela indicados, exccto quando o objeto da contratação
previr o atendirnento (Jireto, tats corlro nos serviÇos de recepção e apoio ao usuário;
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b) Direoonar a contralaÇão de pessoas para trabalhar nas empresas Contratadasi

c) Promover ou accitar o desvio rle funções dos trabalhadores da CONTRATADA, rnediante a

utilização destes em atividades distintas daquelas previstas no ot)eto da contrataÇão e em relaçáo à
função especÍÍrca para a qual o trabalhador foi contratadoi e

d) Considerar os trabalhadores da CONTRATADA como colaboradores even tuais do próprio órgào
ou entida<je responsável pela contrataÇão, êspecialmente para eÍeito de concessão de diárias e
passagens.

4.8. Fornecer por escr to as Lnfornrzlções necessárias para o desenvolvirnento dos sêrviÇos objeto do

con trato,

4.9. Realizar avaliaçóes periódicas da qualidadê dos serviços, após seu recebimento;

4.10. Aplrcar à CONTRATADA sançóes motivadas pela inexecução total ou parcíal do Contratoi

4.11. Cientificar o órgão de representaÇáo judicial da AdminisÍaçáo paa adoção das medidas cabíveis
quando do descumprlmento das obrigaÇões pêla CONTRATADA;

4.12. Fiscalizar o cumprimento dos roquisitos legais, quando a contratada houver se boncÍlc ado da
preíerência estabelecida pêlo art. 26, da Lei n'14.'133, de 1" de abril de?021.

4.13. Assegurar que o ambiente de trabalho, inclusive seus equipamentos e instalaÇões, apresentem
concJiçoes adequadas ao cumprimento, pêla contratada, das normas de segurança e saúde no trabalho,
quando o serviço íor executarlo enr suas dependências, ou em local por ela designado.

4.í4. A Admlnistração nâo rcsponrJerá por quaisquer compromissos assumidos pela CON'IRATADA
coín tercetros, ainrja que vincuiados à oxecução do contralo, bem co rno por qUalquêr dano causado a

terceiros em decorrência de ato do Contratado, de seus empregados, prepostos ou subordinados.

5. DA VIGÊNCIA

5.1. A vigência deste instrumento contratual iniciará na data de sua assinatura, extinguindo-se em ,

podendo ser prorÍogado por até 10 anos, na forma dos artigos 106 e 107 da Lei n'14.133/2021, desde
que haja autorização formal da autoridade competente e observados os seguintes requisitos:

| - Esteja formalmente demonstrado que a forma de prestação dos serviços tern natureza

continuadâ;

ll - Seja juntado relatório qLle dtscorra sobre a execuÇão do contrato, com lnforrnaçÕes de que os

serviÇos [cnhan] sido prestados regularmente;

lll - Seja juntada jusriÍicativâ c motivo, por escrito, de que a AdministraÇão ílanténr interesse na
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rea lizaÇão do serviço;

lV - Seja comprovado que o valor do contrato permanece econornicamente vantaioso para a
Administração;

V - Hala manifestaÇão expressa da CON'I RATADA inÍormando o interesse na prorrogaÇão;

Vl - Seja comprovado que a CONTRATADA mantém as condições iniciais de habilitação.

6. DA RESCISÃO

6.1. Constituem ntotivo para il rescisáo contratuai os constilntes dos artigos 137 e 1:JU da Lci nn

14.13312021 , e poderá ser sollcitada a qualquer ternpo pelo CONTRATANTE, com antecedência minima
de 05 (cinco) dias útcis, mediante comunicação por escÍito.

7. DAS INFRAçÓES E SANçOES ADMINISTRATIVAS

7.1. Comete infraÇão admlnistrativa, nos termos da Lei n" 14.'133, de 2021, o Contratado que:

l- Der causa à inexccução parcial do contratol

ll - Der causa à inexecução parcial do oontrato que cause grave dano à Adrninistraçào ou ao

funcíonamento dos serviços públicos ou ao irtteresse coletivo;

lll - Der causa à inexecução total do contrato;

lV - Deixar dc entregar a documcnt.lção exlgida para o certarne;

V - Não rnanter a proposta, salvc-, enr decorrôncia de fato superveírente dev daÍnente iustificado,

Vl - Não celebrar o contrato ou não entregar a documentação cxigida para a contrataÇão, quando

convocado dentro do prazo de validade de sua proposta;

Vll - Ensejar o retardarnento da execução ou da entrega do objeto da contrataÇão sem rnotivo
justificado;

Vlll - Apresentar declaração ou documentaÇão falsa exigida paÍa o certame ou prestar declaraÇão

falsa durante a dispensa eletrônica ou execuÇão do contrato;

lX - Fraudar a contrataÇão ou praticar ato fraudulênto na execuÇão do contrato;

X - Conrpodar se de Inodo inidÔnco ou cometer fraude de qualquer natureza;

Xl - Praticar atos ilÍcitos corn vistas a Írustrar os objetivos da contratação:
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Xll - Praticar ato lesivo previsto no art. 5o da Ler n"'12.846, de '1o de agosto de 2013

7.2. Serão aplicadas ao responsável pelas infraçoes administrativas acima descritas as segulntes
sanções:

| - Adverlêncra, quando a CONTRATADA der causa à inexecuÇão parcial do contrato, sempre que

não se justificar a imposição de penalidade mais grave (art. 156, §2". da Lei);

ll - lmpedirnento de lrr;ilar e contratírr, quando praticadas as 0ondu[as descritas nos inr;lsos I , lll, lV, V,

Vl e Vll do subitem 7.1 dostc Edital sornprc que não se lustificar a imposição de penal dadLr ntais
grave (aft. 156, §4", da Lei);

lll - Declaração de rnidoneidade para licitar e contratar, quando pratlcadas as condutas descritas nos
incisos incisos Vlll, lX, X, XI e Xll do subitem 7.1 deste Edital, bern corno pelas infraçóes
administrativas previstas nos incisos ll, lll, lV, V, Vl e Vll, que justifiquem a imposição de penalidade
mais grave (art. 156, §5", da Lei).

lV - Multa

a) l\iloratória de 1% (unr por cer.rlo) por dia de atraso injustilicado sobre o valor da parcelâ

inadimplida, até o limite de 30 (trinta) dias;

b) Compensatória de 30% (trinta por cento) sobre o valor total do contrato, no caso de inexecução

total do objeto;

7.3. A aplicaÇão cJas sanções previstas nestc Contrato não exclui, oír hipótese alguma, a obrigaÇáo de

reparação integral do dano causado ao CONTIRATANTE (art. 156, §!)").

7.4. Todas as sanÇÕes previstas neste Contrato poderão ser aplicadas cumu lativaÍnente corn a multa

(art. 156, §7o).

| - Antes da aplicação da rnulta será facultada a defesa do interessado no prazo de 15 (quinze) dias

úteis, contado da data de sua intimaÇão (art. 157).

ll - Se a multa aplicada e as indenizaçóes cabíveis forem superiores ao valor do pagamento

eventualrnente devido pelo CONTRATANTE à CONTRATADA, além da perda desse valor, a

diferença será descontada da garantia prestada ou será cobrada judicialmente (art. 156, §8").

7.5. A aplicação das sançóes realtzar-se-á ern processo adÍninistrâtivo quo assegure o contraditório e a

ampla deíesa à CONTRATADA, observanclGse ô procedimento previsto no capu( e parágrafos do art.

15ti da Lei no 14.133, de 2021, para as penalidades de irnpedimento de licitar c contralar e de

declaraÇáo de inidoneidadc para licitar ou contratar.

7.6. Na aplioação das sançoes serão considerados (art. 1 56, §1"):
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l- A natureza e a gravidade da infraÇão con'retida;

ll - As peculiaridades do caso concreto;

lll - As circunstâncias agravantes ou atenuantes;

lV - Os danos que dela provierern para o CONTRATANTE;

V - A implantação ou o âpr-.íerçoa rnento de progranra clr: irttegriclade, cof formc'norTnas .t orií)ntaÇi)os

dos órgãos de «)nlrole.

7.7. Os atos previstos corno iníraçóes administrativas na Lei n' 14.133 , de 2021, ott êm outras lejs de
licitaçóes e contratos da Adrninistraçáo Pública que tarnbém sejam lpificados como atos lesivos na Let

n" 12.84ô, de 2013, serão apurados e julgados conjuntamente, nos mesmos autos, observados o rito
procedimental e autoridade competente deÍlnidos na referida Lei (art. 159).

7.8. A personalidade lurídica da CONTRATADA poderá ser desconsiderada sempre que utilizada r;om

abuso do direito para facilitar, encobrir ou dissimular a prátrca dos atos ilícitos previstos neste Contrato
ou para provocar confusrio patrinronial, e, nL.sse caso, todos os efeitos das sanÇóes aplicadas a pL'ssoa

lurídica serão ester.tdidos aos seus âdministradores e sócios com poderes de administraÇáo, à pessoa
jurÍdica sucessora ou à empresa do rresmo Tamo com relação de oolig açâo ou controle, de Fato ou de

direito, com a CONTRATADA, observados, em todos os casos, o contraditóÍio, a ampla defesa e a
obrigatoriedade de análjse jurÍdjca prév a (art. 160)

7.9. O CONTRATANTE cleverá, no pâzo máximo 15 (quinze) dias Úteis, contado da data de aplicação
da sanção, informar c mantcr atualizados os dados relativos às sanÇóes por ela aplicadas, para lins de
publicidade r.to Cadastro Nacionai de Empresas Inrdôneas r: Susponsas(CEIS) e no Cadastro Naciortal
de Empres::s Punidas (CNEP1, nst tL.rídos no âínbito do Poder Executlvo Fcderal (aft. 161).

7.í 0. As sanções cJe irnperjimento dt.: licitar e contratar e cJeclaração de inidoneidade para liciiar ou

conlratar são passÍveis de reabilitaçáo na forrna do art. 163 da Let n0 14.133121 .

8. OO VALOR E DO PAGAMENTO

8.1. O valor total da presente avença é de RS 140.561 ,37 (cento e quarenta mil, quinhentos e sessenta e

um reais e trinta e sete centavos).

8.2. No valor acirna estão incluídas todas as despesas c.:rdlnárias diretas e indiretas d(rilorrentes da

execuÇão rjo objeto, inclusive tributos e/ou iínpostos, encaÍgos socrais, trabalhistas, previd onciários,

fiscais e comorciais incidcntes, taxa dc adminlstraÇão, frete, seguro e outros nccessários ao

curnprimento integral do obleto da contrataÇáo.

8.3. O pagamento seríi efetuíloo no pazo rnáximo de ate 30 (trinta) dias, contados do recebiÍnenlo da

Nota Fiscal/Fatu ra.
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8.4. Consldera-se ocorrldo o recebimento da nota fiscal ou fatura quando o(a) PREFEITURA ÍVUNICIPAL

DE CODO atestar a execução do objeto do contrato.

8.5. Havendo atraso no pagamento, desde que não decorre de ato ou fato atribuÍvel à CONTRATADA,
aplicar-se-á o índice do IPCA, a título de compensaçáo financeira, que será o produto resultante da

multiplicaÇão desse ínciice do dia anterior ao pagamento polo número do dias em atraso, repetindo-se a

operaÇão a cadâ mês cle atraso.

8.6. A emissão da Nota Fiscal/Í-aturâ sêrít precedida do recebirnento def nitivo do obleto dâ contratação,

conforme disposto neste instrurnento e/ou no Terrno de ReferÔrtcia.

8.7, Quando houver glosa parcial do objeto, o CONTRATANTE deverá comunicar à CONTRATADA para

que emita a nota fiscal ou Íatura com o valor exato dimensionado.

8.8. O setor competente para proceder o pagamento deve verificar se a Nota Fiscal ou Fatura

apresentada expressa os elernentos necessários e essenciais do documento, tais como:

a) O prazo de validade;
b) A data da errrissãro:
c) Os dados do contrato c do órgão contrâtante,
d) O período rospectivo rle execução do contrato;
e) O valor a pagar; e
Í) Eventual destaque do valor de retenÇões tributárias cabíveis

8.9. Havendo erro na apresentação da Nota Fiscal/Fatura, ou circunstârcia que impeça a liquldação.ia
despesa, o paqarnento íicará sobrestado alé que a CONTRATADA providencie as tned das saneadoras.
Nesl.a hipóiese, a pta?.o pan l)ílllaÍnento iniciar-se-á após a cotnprovaçao da regttlarização dâ s tuação,

não acarretando qualquer Ôr.us pâra o colttíatÉ.lrltc.

8.10. A Nota Fiscal ou Fatura deverá ser obrigatoriamente acompanhada da comprovaÇão da

regularidade fiscal, constatada por meio de consulta oftline ao SICAF ou, na imposslbilidade de acesso

ao reíerido Sistema, mediante consulta aos sítios eletrônicos ofic ials ou à documentação mencionada

no art. 68 da Lei no 14.13312021.

8.11 . Previamente à emissão de nota de empenho e a cada pagamento, a AdministraÇão deverá realizat

consu lta para:
a) verificar a rnanutenÇão rjas condiçÕes de habiItaçáo exigidas no t:dital;

b) identificar possÍvel raz-ão que inrpeÇa a padlcipação em licitaÇao, no âmbito do órgão ou entidade,

proibição de contratar corn o Poclor PÚblico, bem como ocorrências impeditlvas indiretas.

8.12. Conslatan(lo-se a situaÇão de irregulariclade rla CON'f RATADA, será providenciada sua

notiÍicação, por escrito, para que, no prazo de 5 (cinco) dlas úteis, regularize sua situação ou, no

mesÍto praZo, apresente sua defesa. O prazo poderá ser prorrogado urna Vez, por igual perÍodo, a

critério do contratante.

8_13. Nào havendo regularT-aÇão ou sendo a defesa constderarja improcedente, a CoNTRATANTE
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deverá cornunicar aos órgãos responsáveis pela fiscalizaçáo da regularidade íscal quanto à

inadimplência da CONTRAI'ADA, bem como quanto à êxistência de pagam ento a ser efetuado, para
que sejam acionados os rleios pertinentes e necessários para garantir o recebimento de seus créditos.

8.14. Persistindo a irregularidade, a CONTRATANTE deverá adotar as medidas necessárias à rescisão
contratual nos autos do processo administrativo correspondente, assegurada ao contratado a ampla
d efesa.

8. 1 5. llavcndo a eÍe tlva exi)cr.l(;ilo co objero, os pallanrentos serão r oaliT-:rlos norrlralmof tc, irl(' 1lir,r srl

docida pela rescisâo do «)ntrato, caso â CONTRAI ADA não reilularize sua sltuação.

8.16. Quando do paganrento, será efetuada a retenÇão tributána prevista na legislaçâo aplicável.

| - Independentemente do percentual de tributo inserido na planilha,no pagamento serão retidos na

fonte os percentuais estabelecidos na legislação vigente.

8.17. A CONTRATADA regularmente optante pelo Simples Nacional, nos termos da Lei Complernentar
n" 123, de 2006, náo sofrerá a retenÇão tributária quanto aos rmpostos e contribuiçóes abranç;tdos por
aquele regime. No êntanto, o pagaÍnento ficará condicionado à aprese{rtação de comprovação, pot nteio
de documento oficial, de quo faz jus ao tratarnento tributáno íavorecido previsto na referida Lei

ComplenlentaÍ.

9. DO REAJUSTE

9.1. Os preços inicialrnente contratados são íxos e irreajustávejs no prazo de um ano contado da data

do orçamento es tirnâdo -.

9 2. Apgs ô interrogno ri r-. L.trl arro, c irtdopend er.rternente de pr:dido do Contralado os preços rllciais
serão reajustados, mediante a aplicaÇão, pelo Contratante, do IPCA - lndice Nacional de PreÇos ao
Consumirjor Amplo, exclúsivarnente para as obrigações iniciadas e concluídas após a ocorrência da
anualidade.

9.3. Nos reajustes subsequentes ao primeíro, o interregno mÍnimo ô um ano será contado a partir dos

eÍeitos frnanceiros do últlmo reajuste.

9.4. No caso de atraso ou não divulgação do IPCA, a CONTRATANTE pagará à CONTRATADA a

importáncia calculada pela ultirna variação conht-.cida, liquidando a diÍerr:nça correspondente tão loqo
seja d vulgado o Índice tleÍinitivo.

9.5. Caso o IPCA vonhír a ser exrlnto) ou de qualquer Íorma não possa mais ser utilizado, será(ão)
adotado(s), em substitutÇão, o(s) que vier(onr) a ser deterntinado(s) pela legislação então em vlgor.

9.6. Na ausência de previsão legal quanto ao Índice súbstituto, as partes elegerão novo índice oficial,
para reajustameÍlto do preço do valor remanescente, por meio de terÍno adltivo
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10. DA DOTAÇÃO OnçAn/lrttÁRtn

10.1. As despesas contratuais correrão por conta da verba do orçamento do(a) PREFEITURA
tVUNICIPAL DE CODO, na dotaÇáo orÇamentária ExercÍcio 2024 Atividade 1201 .123610023.2.088
íVlanutenÇâo do Ouota Salário Educaçao QSE, ClassiÍicação econÔmica 3.3.90.39.00 Outros serv. de
terc. pessoa lurÍdica, ficando o saldo pertinente aos domais exercícios a ser emponhado
oportunamnnte, à conta Cos r(-.spectivos orÇaÍl0f tos, caso sejar r reL['\s;,1tio.

1 1. DA EXTINÇÃO CONTRATUAL

1 1.1 . O contrato pode ser extinto antes de cumpridas as obrigações nele estipuladas, ou antes do prazo

nele fixado, por algum dos motivos previstos no artigo 137 da Lei n" 14.133, de 1" de abril de2021,bem
como amigavelmente, assegurados o contraditório e a ampla defesa.

| - Nesta hipótese, aplicarn-se tarnbérn os artigos 1 38 e 139 da mesma Lei.

í 1.2. O terrno de rescisão, sernpre que possível, será precedido

a) BalanÇo dos eventos conlratuais lá curnpridos ou parcíalmcnte cumpridos;
b) Relaçáo dos pagamentos já eÍetuados e ainda devidos;
c) lndenizações e multas.

12. DOS CASOS OMISSOS

12.1. Os casos optissos sorào clor;idrdos polo CONTRATAN T E, sr:gundo as disposlÇões coniidas na

Lei n" 14.133, de 2021 e derÍlais noTmas federals aplicáveis o, su bsidiariamentê, segundo as

disposições contidas na Lei no 8.078, de '1990 - Códrgo de Defesa do Consurnidor - e norÍnas e

princípios gerais dos contratos.

13. DAS ALTERAÇOES CONTRATUAIS

13.1. Eventuais alteraÇões contratuais reger-se-áo pela riisciplina dos arts. 124 e seguintes da Lei no

14.133, de 2021 .

13.2. O CONTRATADO é obrigacJa a aceitar, nas mesmas conciições contratuais, os acróscimos ou

supressões quo se íizerern necessários, até o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor lnicial

atua lizado do contrato.

í 3.3 Registros que não caracterizarn alteração do contrato podem ser realizados por simples apostila,

dispensada a celcirração de teÍmo adilivo, na Íorma do art. 136 da Lei n"'14.133, de 2021 .
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14. DO FORO, BASE LEGAL E FORMALIDADES

14.1. Fica êleito o Foro cJa cirlade de CODO, para dirimir os litÍgios que decorrerem da execução deste

Termo de Contrato que não possarn ser compostos pela conciliaÇão, conforme art. 92, §1o da l-ei no

14.133t21.

14.2. Pa'a lirmoz:t c conro prova (le haverern as partes, entro si, í,rjustado e contratado, c lavrírdo o

presente termo. eí)) 02 (duas) vias de igual teor, o qual, depois de lrdo e achado conforrne, é assinado
pelâs panes contratantes e pírlárs lesteÍnunhas abaixo.

CODO - lVA, 1 7 de Outubro de 2024

FUNDO IVUNIC EDUCAÇAO
cNPJ(MF) .414t0401-79

ANTECON

BARROSO COÀ/ERCIO E SERVICOS LTDA
cNPJ 51.s54 565/0001 -s1

CO NTRATAD O(A)
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